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PARTE 3 - ANÁLISE ECONÓMICA DAS UTILIZAÇÕES DA ÁGUA  

1. Objetivos e Âmbito do Relatório 

O artº 5º da Diretiva Quadro da Água (DQA), em conjugação com o seu Anexo III, estabelece a exigência de 

ser efetuada uma análise económica das utilizações da água em cada Região Hidrográfica, contendo 

άinformações pormenorizadas suficientes para: 

a) A realização dos cálculos pertinentes necessários para ter em conta, nos termos do artº 9º, o princípio 
da recuperação dos custos dos serviços hídricos, tomando em consideração as previsões a longo prazo 
ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ Ł ƻŦŜǊǘŀ Ŝ Ł ǇǊƻŎǳǊŀ ŘŜ łƎǳŀ ƴŀ ǊŜƎƛńƻ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ όΧύΤ 

b) A determinação, com base em estimativas dos seus custos potenciais, da combinação de medidas 
com melhor relação custo/eficácia no que se refere às utilizações da água a incluir no programa de 
ƳŜŘƛŘŀǎ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘȏ ммΦέ 

Embora preveja que se tenham em conta os custos associados à recolha dos dados pertinentes, uma 
caracterização económica das utilizações da água, nos termos em que a Diretiva o exige, obriga a dispor de 
informação, por setor utilizador significativo da Região Hidrográfica, relativa a: 

- Volumes (associados à procura e à oferta de água) 

- Preços e Custos (associados à prestação de serviços hídricos) 

- Investimentos e Subsídios (passados e futuros) 

- Capacidade de Internalização de Custos pelos Utilizadores (famílias e setores económicos) 

Nos termos do artº 9º da Diretiva, os Estados Membros deveriam ter assegurado, até 2010, a implementação 
de uma política de preços da água adequada para promover um uso eficiente do recurso por parte dos 
utilizadores, contribuindo assim, em conjunto com instrumentos de outra natureza (administrativo-legais e 
pedagógicos), para o alcance dos objetivos ambientais estabelecidos.  

Não contendo detalhes metodológicos, a Diretiva avança, contudo, com a proposta de um Indicador do que 
seria uma política de preços adequada, capaz de medir o grau de implementação do princípio do poluidor-
pagador e utilizador-pagador: o Nível de Recuperação de Custos dos Serviços Hídricos (NRC).  

No início do 2º ciclo de planeamento, e com os resultados já conhecidos decorrentes dos primeiros Planos 
de Região Hidrográfica, a caracterização económica foi considerada pela Comissão uma das áreas mais 
frágeis e necessitadas de claras melhorias, juntamente com o processo de seleção de Medidas e o processo 
de Monitorização dos Planos. 

Em complemento ao documento orientador inicial produzido pela Comissão para apoio à implementação da 
DQA na área económica (WATECO), têm vindo a ser produzidos numerosos documentos orientadores em 
relação à forma como os Estados Membros devem reportar, em sede de Planos de Gestão de Região 
Hidrográfica (iniciais e posteriores atualizações) e em sede de άReportingέ e άData and Information Sharingέ 
regulares.   

Ir ao encontro destas orientações, em termos conceptuais e metodológicos é, pois, mandatório, neste 2º 
ciclo de planeamento. O que não deve ser confundido com a obrigatoriedade de alcançar quaisquer metas 
ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ƻ LƴŘƛŎŀŘƻǊ άbƝǾŜƭ ŘŜ wŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ŘŜ /ǳǎǘƻǎέ Řƻǎ {ŜǊǾƛœƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎΦ  
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A própria Diretiva prevê que sejam tidas em conta as consequências sociais, ambientais e económicas da 
aplicação do princípio da recuperação dos custos, bem como as características geográficas e climatéricas das 
regiões hidrográficas.  

Isto é, a Diretiva obriga a que os Estados Membros incluam nos Planos de Região Hidrográfica informação 
sobre as Medidas e ações programadas para implementar o princípio da recuperação de custos e o respetivo 
contributo dos utilizadores para tal, mas permite que este princípio seja atenuado (p.e. existência de 
subsídios aos utilizadores da água) mediante 2 condições: 

a) Desde que não comprometa a finalidade da Diretiva e a realização dos seus objetivos; e 

b) Desde que os Estados Membros informem, em sede de Planos, das razões que os tenham levado a 
não aplicar plenamente o princípio conforme previsto no artº 9º. 

Face ao exposto, considerou-se importante desenvolver o presente capítulo com base na seguinte estrutura 
de assuntos: 

- Caracterização Sócio Económica dos Principais Utilizadores da Água: partindo da análise efetuada 
no Capítulo 2, da Parte 2, do presente PGRH, relativa às principais pressões sobre as massas de água 
da Região Hidrográfica do Minho e Lima, caracterizam-se neste subcapítulo os setores responsáveis 
pelas pressões mais significativas. Esta caracterização incide sobre as variáveis que permitem avaliar 
a importância socioeconómica de cada setor na economia da Região e, sempre que possível, na do 
próprio país, nomeadamente o seu contributo para a produção e para o emprego, e incide ainda 
sobre a saúde financeira do setor (famílias ou empresas), indicador importante da capacidade de 
internalizar custos. 

- Caracterização Económico Financeira dos Principais Prestadores de Serviços de Água: este 
subcapítulo dá resposta direta ao exigido na alínea a) do artº 9º da DQA e correspondente Anexo III, 
isto é, à avaliação do grau de aplicação do princípio do poluidor-pagador (nos termos da Lei da Água 
portuguesa, utilizador-pagador) mediante a recuperação de custos dos serviços hídricos. Fazendo 
remissão para o Anexo I do presente relatório onde são explicitados e precisados os conceitos 
adotados (serviços hídricos, custos e preços) e a sua operacionalização no contexto institucional 
português (comum a todas as Regiões Hidrográficas), apresentam-se neste capítulo os dados 
possíveis sobre Custos e Receitas dos principais prestadores de serviços de água na Região 
Hidrográfica do Minho e Lima, calculam-se os Níveis de Recuperação de Custos (NRC) alcançados e 
avaliam-se os possíveis impactos do sistema de preços vigente sobre os rendimentos dos utilizadores 
(affordability) e a sua capacidade para incentivar comportamentos eficientes e sustentáveis por 
parte destes (efficiency). 
 

Por outro lado, procurou-se introduzir as seguintes melhorias metodológicas no que respeita à análise 
económica em relação ao último ciclo de planeamento, quer na fase de caracterização (presente Relatório), 
quer na fase de Cenarização e de Seleção de Medidas: 

 

Na fase de caracterização 

¶ Harmonização da estrutura de análise: todos os PGRH têm exatamente a mesma estrutura 

¶ Harmonização da metodologia aplicada: todos os PGRH foram elaborados utilizando a mesma 
metodologia no cálculo dos indicadores respetivos 
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¶ Harmonização no tipo de dados: todos os PGRH utilizam a mesma origem de dados; em casos 
excecionais, quando a utilização só existe numa Região Hidrográfica, poderá haver uma utilização de 
dados fornecidos por fontes não oficiais 

¶ Consideração de todos os custos financeiros: incluindo os das origens de água e das redes, os de 
exploração e os de capital 

¶ Identificação e consideração dos custos ambientais e de escassez: internalizados, externalizados e 
futuros 

¶ Harmonização do processo de Cenarização 

Na fase de avaliação económico-financeiro das medidas 

¶ Identificação de Pacotes de Medidas com referência a um Cenário de evolução socioeconómica 
adotado como o mais provável 

¶ Realização de uma análise custo-eficácia de pacotes de Medidas: realizada para níveis diferentes 
de eficácia e de custo 

¶ Realização de uma análise de impacto socioeconómico de Pacotes de Medidas: sensibilidade à 
repercussão do custo das medidas para o 2º ciclo 

¶ Realização duma análise da viabilidade do financiamento das Medidas 

¶ Hierarquização dos Pacotes de Medidas 

¶ Justificação económica ou social para a eventual derrogação ou prorrogação do prazo de aplicação 
das Medidas 

Para maior clareza na apresentação dos assuntos, sem prejudicar a compreensão e a leitura do documento, 
optou-se por concentrar toda a informação sobre conceitos, metodologias e fontes utilizadas no Anexo I do 
presente Relatório. 
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2. Caracterização Sócio Económica das Utilizações da Água  

Partindo da análise das pressões sobre as massas de água da Região Hidrográfica do Minho e Lima, 

caracterizam-se neste capítulo os setores responsáveis pelas pressões mais significativas.  

Os conceitos e metodologias subjacentes à análise efetuada neste capítulo constam detalhadamente no 

Anexo I do presente Relatório. 

2.1. Síntese das Principais Pressões 

O Quadro 2.1, construído a partir dos dados apresentados no Capítulo 2, da Parte 2, do presente PGRH 

(Pressões sobre as Massas de Água), sintetiza as principais pressões que são exercidas pelos vários setores 

económicos nas Massas de Água da Região Hidrográfica do Minho e Lima. Excluíram-se as pressões biológicas 

desta análise por se considerar um tipo de pressão não imputável diretamente a nenhum setor económico 

específico. Os Mapas 2.1 a 2.4 revelam a expressão espacial destas pressões. 

Uma primeira análise que interessaria fazer diz respeito à importância relativa dos vários tipos de pressões. 

Não sendo possível comparar as pressões entre si (expressas em unidades e com significados diferentes), 

pode contudo ter-se uma perceção da importância relativa da RH 1 no contexto do Continente para cada tipo 

de pressão (Gráfico 2.1). Desta perspetiva a RH1 não apresenta nenhum tipo de pressão que se destaque, 

com pesos relativamente ao Continente sempre abaixo dos 3%, e um nº de substâncias prioritárias e 

poluentes específicos que não ultrapassa 1/3 das existentes no Continente. 

A análise essencial para os efeitos pretendidos no presente Relatório é, contudo, a do contributo dos diversos 

setores para as pressões identificadas ao nível da Região. A análise do Quadro 2.1, apoiada pelo Gráfico 2.2, 

revela que os setores que se destacam e as respetivas Pressões são os seguintes:  

1. Setor Urbano: principal responsável pela poluição tópica, embora a Indústria e a Aquicultura deem 

um contributo já com alguma expressão; 

2. Setor Industrial: responsável exclusivo pelas pressões qualitativas pontuais expressas em termos de 

nº de substâncias prioritárias e poluentes específicos e de nº de instalações com perigo de acidente 

grave (embora nenhuma delas de perigosidade de nível superior); 

3. Setor Agrícola e Pecuário: responsáveis mais relevantes pela poluição difusa, com um contributo 

menor do setor Turístico;  

4. Setor Hidroelétrico: principal mobilizador de volumes de água (pressões quantitativas), mas com 

caráter não consumptivo (captações idênticas ao retorno); excluindo os volumes deste setor, a 

Agricultura surge destacada como principal consumidora de água, seguida pelo setor urbano e pelo 

setor Industrial; 

5. Portos e Navegação: o principal contributo para as pressões hidromorfológicas (Infraestruturas). 

Serão, pois, estes 5 os setores que se caracterizarão mais em detalhe nos subcapítulos seguintes. 

Uma última análise da informação sistematizada respeita à expressão espacial das pressões. No Mapa 2.1 

observa-se uma reduzida densidade dos vários tipos de infraestruturas e instalações que podem constituir 
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ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ǇǊŜǎǎńƻ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾŀ Ǉƻƴǘǳŀƭ ǎƻōǊŜ ƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎ ό9¢!wΩǎΣ sobretudo de dimensão média, 

localizadas na faixa litoral e na região de fronteira com Espanha; 3 Aterros; 1 única unidade industriais PCIP; 

e 3 núcleos de concentração de indústria extrativa). Quanto à poluição difusa (Mapa 2.2), apenas a 

localização de 1 campo de golfe como fonte mais provável, não existindo empreendimentos hidroagrícolas 

públicos de maior dimensão nesta região. Algumas manchas de concentração espacial um pouco mais densas 

na área norte central da região, no que respeita às águas subterrâneas, é o que se destaca no domínio das 

pressões quantitativas para abastecimento público (Mapa 2.3), única com informação espacial que foi 

possível obter. Finalmente, o Mapa 2.4 mostra as pressões hidromorfológicas mais expressivas na faixa litoral 

e no troço de jusante do Rio Minho, incluindo portos comerciais, de pesca e marinas, e o interior com algumas 

barragens de várias dimensões dispersas no território. 

 
Quadro 2.1ς Síntese das Principais Pressões na RH 1 

Pressões / 
Setor 

Utilizador 

Pressões Qualitativas Pontuais 
Pressões 

Qualitativas 
Difusas 
(Ton/Ano) 

Pressões 
Quantitativas  

(hm3/Ano) 

Pressões 
Hidromorfoló

gicas (1) 
(Nº) Carga Rejeitada 

(Ton/Ano) 

Subst. Prior. 
/Pol. Espec. 

(Nº) 

Instalações 
PAG 3 

(Nº) 

CBO5 CQO Ptotal Ntotal S.P. P.E. Total  P.N.S. Ptotal Ntotal Capt. Ret. Infr. Interv 

Setor Urbano 470 1.878 92 282             26 10     

Indústria 34 550 2 21 4 4 3 0     8 6     

Agricultura                 65 940 104 31     

Pecuária                 0 1.185 1 0     

Aquicultura 57 114 10 48                     

Turismo                 0 24 1 0     

Comércio e 
Serviços 

0 0 0 0             0 0     

Portos e 
Navegação 

                        35 9 

Energia 
Termoelétrica 

                            

Energia 
Hidroelétrica 

                    2.741 2.741 5   

Conservação e 
Proteção de 
Recursos (2) 

                        1   

Fins Múltiplos                         1   

Outros                             

TOTAL RH1 561 2.542 104 350 4 4 3 0 65 2.149 2.880 2.788 42 9 

% RH1 1,1% 1,8% 2,2% 1,4% 14,8% 33,3% 1,7% 0,0% 1,7% 2,5% 2,6% 2,6% 0,6% 0,4% 

TOTAL CONT. 50.610 141.910 4.699 24.180 27 12 176 51 3.948 86.418 111.786 107.779 7.605 2.391 

(1) Infraestruturas ς Barragens; Transvases; Portos e Infraestruturas Portuárias; Intervenções - Obras Regular Fluviais e Rodoviárias; Extração de 
Inertes 

(2) Inclui obras de conservação da rede hidrográfica e da costa, ações de proteção da fauna (passagem de peixes), etc. 
(3) PAG ς Instalações com Perigo de Acidente Grave; PNS ς Perigosidade de Nível Superior. 
Fonte: PGRH 2º Ciclo, Parte 2, Cap. 2-Pressões sobre as Massas de Água 
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Gráfico 2.1-Principais Pressões na RH1 comparadas com o Continente 

 
 

 

Gráfico 2.2- Síntese das Principais Pressões na RH1 por Setor 
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Mapa 2.1- Principais Pressões Qualitativas 
Pontuais 

 

 

 

 

 

Mapa 2.2ς Principais Pressões Qualitativas Difusas 

 
 

 

Mapa 2.3- Principais Pressões Quantitativas-
Captações 

 

 

Mapa 2.4ς Principais Pressões Hidromorfológicas 
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2.2. Importância Socioeconómica dos Principais Setores Utilizadores 

 Caracterização Geral do Ambiente Económico Português 

Grandes tendências no período 2007-2012 

A crise económica e financeira que, desde 2008, caracteriza a evolução da economia nacional tem expressão 

em todas as regiões hidrográficas, ao longo do período considerado de 2007 a 2012. 

Embora com ritmos diferentes, é comum a trajetória de progressiva e constante redução da atividade 

económica ao longo desse período, para o qual foi possível obter informação estatística consistente. 

tŀǊŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ Řƻǎ άƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎά ŜǎŎƻƭƘƛŘƻǎ ς número de estabelecimentos existentes, volume de negócios, 

VAB (Valor Acrescentado Bruto), emprego e FBCF (Formação Bruta de Capital Fixo) - cuja evolução adiante 

se expressa de forma gráfica (Gráfico 2.3), é visível essa tendência de redução dentro do período, com ligeiros 

movimentos positivos de alternância nos anos de 2008 e 2010, mas significando globalmente e a médio prazo 

uma forte quebra da capacidade de produção de riqueza do País e dos postos de trabalho. 

Particularmente relevante, a queda da FBCF, fez situar o investimento no ano final do período (2012) em 

menos de metade do valor registado em 2007, afetando, em termos agregados, a renovação tecnológica das 

empresas e a melhoria da sua competitividade.  

 

Gráfico 2.3- Indicadores de Evolução Económica Global  

Índices de Base Fixa 
(106 euro) 

 
Fonte: INE ς Dados de Base 

 

Entre 2008 e 2012 a destruição do tecido produtivo exprime-se por uma redução de cerca de 14%, 

correspondente a menos 171.841 estabelecimentos, uma média de 42 960 por ano. 
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Significando uma ligeira concentração e/ou reconversão de atividades e de setores, também os indicadores 

económicos do Volume de Negócios e do VAB registaram uma trajetória de queda, embora com um ritmo 

inferior, conduzindo a reduções de cerca de, respetivamente, 18,8% e 14,7%, entre 2007 e 2012. 

As estimativas efetuadas de VAB e de FBCF, com ōŀǎŜ ŜƳ άǊłŎƛƻǎ ŀƎǊŜƎŀŘƻǎέ ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ŜƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭΣ 

projetam uma quebra significativa de rendimentos gerados e distribuídos e uma diminuição do investimento 

efetuado nesse período relativamente longo da atividade económica (seis anos). 

Esta evolução global que se acabou de referir poderia ter um efeito positivo de concentração de atividades 

Ŝ ŘŜ Ŧǳǎńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜǎŀǎΣ ƻǊƛƎƛƴŀƴŘƻ άŜǎŎŀƭŀǎ ǇǊƻŘǳǘƛǾŀǎέ ŎƻƳ ƻǳǘǊŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ Ŝ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜΣ Ƴŀǎ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ 

evidenciar que isso não aconteceu com a desejável dimensão, dada a rigidez observada em indicadores que 

ǇƻŘŜƳ ǊŜŦƭŜǘƛǊ ǳƳŀ ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ƴŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ƳŞŘƛŀ Řƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ άǎƻōǊŜǾƛǾŜƴǘŜǎέ ŀƻ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ 

anual de eliminação e de criação de novas empresas e de novos estabelecimentos. 

Gráfico 2.4- Indicadores de Eficiência e Produtividade Globais  

Índices de Base Fixa 
(106 euro e nº) 

 
Fonte: INE ς Dados de Base 

 

Também, é possível concluir que esse movimento não teve consequências favoráveis, em termos agregados, 

no plano de eficiência e da produtividade globais do sistema produtivo, a avaliar pela evolução dos 

indicadores, respetivamente, VAB / Volume de Negócios, FBCF / VAB e VAB / Emprego. 

Gráfico 2.5- Indicadores de Eficiência e Produtividade Globais 

 
Fonte : INE ς Dados de Base   
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A distribuição da atividade económica pelas diferentes Regiões Hidrográficas evidencia uma forte 

concentração na grande bacia do Tejo, responsável por mais de 55% da atividade, do produto e do 

investimento e por quase 50% dos estabelecimentos e do emprego existentes.  

Três das regiões hidrográficas ς RH5 / Bacia do Tejo, RH2 / Ave, Cávado e Leça e RH3 / Grande Porto são 

responsáveis por entre 75% a 85% de qualquer dos indicadores retidos na análise.  

Esta avaliação do peso de cada RH na atividade económica do País é de relativa importância, dadas as 

diferenças significativas nas tendências evolutivas observadas no período de referência. Com efeito, se as 

Regiões e Bacias Hidrográficas do Centro e Sul do País foram as principais responsáveis pelas fortes reduções 

registadas nos diferentes indicadores, em contraponto, as Regiões Hidrográficas mais a Norte do País ς do 

Minho / Lima e do Ave / Cávado / Leça, contribuíram em alguns anos para atenuar essas trajetórias de quebra 

contínua de atividade, de investimento e de emprego, mesmo mantendo trajetórias de decrescimento, 

embora menor que a média nacional. 

 

Quadro 2.2- Evolução do Peso das RH no País, por Indicador 

 

 

Certamente com óbvias consequências no uso de água, é muito expressiva a dimensão da crise que assolou 

o centro e sul do País, com redução do número de estabelecimentos e com quedas do VAB e da FBCF nas 

Regiões Hidrográficas 6, 7 e 8 superiores a 20% no período. 

No geral, a crise terá tido influência no uso da água, sendo necessário esperar vários anos para recuperar os 

níveis de atividade económica de meados da década passada.  

Afigura-se importante localizar a existência de setores e/ou de iniciativas empresariais que, constituindo 

άƛƭƘŀǎ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻέ, ǇƻǎǎŀƳ ǇǊƻǾƻŎŀǊ ǇǊŜǎǎƿŜǎ ƴƻ ǳǎƻ Řŀ łƎǳŀ ŜƳ ōŀŎƛŀǎ ƻǳ άǘǊƻœƻǎ 

ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎέ ŘŜ Ƴŀǎǎŀǎ ŘŜ łƎǳŀ e criem exceções à tendência assinalada.  

Durante o período analisado, algumas regiões ou áreas geográficas específicas escaparam à trajetória 

ŘŜǇǊŜǎǎƛǾŀ ǊŜŦŜǊƛŘŀ Ŝ ǊŜǾŜƭŀǊŀƳ ǇŜǊŎǳǊǎƻǎ Ŝ ǊƛǘƳƻǎ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Řƻ άtǊƻŘǳǘƻέ que importa levar em linha 

de conta na projeção de cenários futuros. É o caso: 

ü Região do Minho-Lima ς crescimento de 6,1% no VAB; 

2007 2012 2007 2012 2007 2012 2007 2012 2008 2012

Continente 100,00% 100,00% -8,80% 100,00% 100,00% -14,70% 100,00% 100,00% -51,40% 100,00% 100,00% -9,00% 100,00% 100,00% -13,90%

RH1 - Minho/ 

Lima
1,45% 1,80% 13,20% 1,51% 1,83% 4,00% 1,55% 1,53% -52,20% 2,20% 2,42% -0,10% 2,44% 2,64% -6,90%

RH2 - Ave/ 

Cávado/ Leça
11,42% 11,72% -6,40% 11,42% 11,72% -10,70% 11,14% 11,37% -50,40% 14,19% 14,31% -8,20% 12,38% 12,88% -10,40%

RH3 - Douro 14,34% 14,16% -9,90% 14,34% 14,16% -12,70% 14,57% 14,49% -51,70% 17,87% 18,41% -6,20% 17,55% 18,18% -10,70%

RH4 - Vouga/ 

Mondego/ Lis
8,87% 8,99% -7,50% 9,03% 9,13% -13,80% 8,15% 7,72% -54,00% 10,38% 11,45% 0,40% 11,18% 11,76% -12,50%

RH5 - Ribeiras do 

Oeste/ Tejo
57,91% 58,02% -8,60% 57,63% 57,44% -15,00% 55,05% 56,24% -50,30% 47,50% 44,26% -15,20% 44,61% 43,43% -16,10%

RH6 - Sado/ Mira 2,01% 2,00% -9,00% 1,97% 1,82% -20,00% 2,50% 3,64% -29,20% 2,03% 2,52% 13,20% 3,10% 3,05% -15,20%

RH7 - Guadiana 1,49% 1,49% -8,50% 1,72% 1,60% -20,50% 3,30% 3,27% -51,80% 1,98% 2,44% 12,10% 3,12% 3,12% -14,00%

RH8 - Ribeiras do 

Algarve
2,51% 1,81% -34,30% 3,02% 2,20% -37,70% 3,73% 1,75% -77,10% 3,84% 4,20% -0,60% 5,23% 4,95% -18,50%

ҟ нллуπ
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ü Trás-os-Montes ς mais 7,4% no VAB; 

ü Pinhal Interior Sul ς mais 3,7% no VAB; 

ü Beira Interior Sul ς mais 21,3% no VAB. 

 

Evolução Recente da Atividade Económica  

A análise efetuada baseia-ǎŜ ƴƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŜǎǘŀǘƝǎǘƛŎƻǎ Řƻ Lb9Σ άǎŞǊƛŜǎ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎέΣ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ŀǘŞ нлмнΣ 

indicando uma trajetória depressiva entre 2007 e 2012 que importa atualizar com as informações existentes 

ŀ άƴƝǾŜƭ ƳŀŎǊƻέ Ŝ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ Łǎ /ƻƴǘŀǎ bŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŘƛǾǳƭƎŀŘŀǎ ǇŜƭƻ .ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭΦ 

Esta atualização permite confirmar (Gráfico 2.6 ς Evolução da Atividade Económica em 2013-2015) que: 

ü A trajetória depressiva que caracterizou a evolução económica do país se prolongou até ao III 

Trimestre de 2013; 

ü A partir do IV Trimestre de 2013 se inicia uma nova tendência de evolução positiva da atividade 

económica. 

 

Gráfico 2.6- Evolução da Atividade Económica em 2013-2015  

Taxas de Variação Homóloga (%) 

 

 

Parecem ser traços marcantes dessa evolução positiva: 

ü O crescimento consistente do PIB, em cadeia e a preços correntes desde o segundo trimestre de 

2013, e em termos homólogos e em volume desde o terceiro trimestre desse ano (sem ultrapassar o 

patamar de 1,5% de variação homóloga, atingido já no início de 2015); a existência de seis trimestres 

consecutivos de crescimentos homólogos em volume (nove trimestres consecutivos de crescimento 

em cadeia e a preços correntes) indicia uma inversão da trajetória depressiva observada ao longo do 

período analisado de 2007-2012; parecendo ainda detetar-se uma tendência de ligeira aceleração 

desse crescimento; 
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Gráfico 2.7- Taxas Trimestrais de Evolução Recente do PIB 

 

 

ü ! ǊŜǘƻƳŀ Řƻ άƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻέ ŀǇƽǎ ƻ ǵƭǘƛƳƻ ǘǊƛƳŜǎǘǊŜ ŘŜ нлм3, com um crescimento médio anual 

(média das variações homólogas trimestrais) de 2,8% em 2014, depois das quedas verificadas nos 

três primeiros trimestres de 2013 (a média dessas variações homólogas negativas atingiu 8,9%), que 

acentuaram ainda mais a crise de investimento observada entre 2007 e 2012; deste modo, embora 

regular desde o final de 2013, o aumento do investimento deverá beneficiar de políticas que 

estimulem a aceleração do seu crescimento, por forma a regressar aos níveis de 2007/2008; 

ü A evolução positiva das exportações que, depois do abrandamento da sua curva de crescimento 

verificado em 2014, registaram alguma pujança no primeiro trimestre de 2015: 

Quadro 2.3- Índices de Variação Homóloga das Exportações 

 

 

Esta evolução positiva após o último trimestre de 2013 tem, também, expressão no mercado de emprego 

global, com a evidência da criação de cerca de 225 mil empregos entre o primeiro trimestre de 2013 e 

idêntico período de 2015, insuficiente ainda para recuperar a atrás referida eliminação de mais de 520 mil 

empregos entre 2008 e 2012. 

tƻǊ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ ŀ ά¢ŀȄŀ ŘŜ tƻǳǇŀƴœŀ Řƻǎ tŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎέ όŎŀƭŎǳƭŀŘŀ ŜƳ ǇŜǊŎŜƴǘŀƎŜƳ ǎƻōǊŜ ƻ wŜƴŘƛƳŜƴǘƻ 

Disponível) continuou a mostrar uma tendência de quebra, situando-se já abaixo de 7% nos trimestres de 

Ŧƛƴŀƭ Řƻ ŀƴƻ ǇŀǎǎŀŘƻ Ŝ ŘŜ ƛƴƝŎƛƻ ŘŜǎǘŜΣ ƴńƻ ƛƳǇŜŘƛƴŘƻΣ ǘƻŘŀǾƛŀΣ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Řƻ άtŀǘǊƛƳƽƴƛƻ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻέ 

das famílias portuguesas (Quadro 2.4). 
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Quadro 2.4- Evolução do Património das famílias entre 1995 ς 2014 

(106euro) 

  1995 2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Variação 

2012/2007 

Ativos 
Financeiros 

120 037 222 214 335 676 340 742 346 025 360 404 349 958 351 959 363 371 360 379 4,9% 

Passivos 
Financeiros 

33 306 89 396 163 649 173 760 175 795 184 334 176 438 171 956 161 364 156 063 5,1% 

Património 
Financeiro 
Líquido 

86 731 132 817 172 027 166 982 170 229 176 070 173 520 180 003 201 988 204 316 4,6% 

Património 
Não 
Financeiro 

197 635 260 938 365 879 385 106 380 161 381 257 359 917 331 537 321 705 331 225 -9,4% 

Património 
Total Líquido 

284 366 393 755 537 906 552 088 551 390 557 327 533 437 511 540 523 693 535 541 -4,9 % 

 

Deste modo, o Património Financeiro das famílias portuguesas continuou a aumentar durante o ciclo 

fortemente depressivo que caracterizou a evolução económica do País entre 2007 e o terceiro trimestre de 

нлмоΣ ƳŀƴǘŜƴŘƻ ŀ ǘŜƴŘşƴŎƛŀ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀ ŘŜ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ά!ǘƛǾƻǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎέ ŘŜǇƻǎƛǘŀŘƻǎ ǇŜƭŀǎ 

famílias no sistema financeiro nacional (depósitos, ações e participações em empresas, participações em 

fundos de investimento e em regimes de seguros e pensões), que continuam a ser superiores a duas vezes o 

PIB do País. 

Importa salientar, todavia: 

ü Em primeiro lugar, o forte ŀōǊŀƴŘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻ Řƻǎ ά!ǘƛǾƻǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎέ Řŀǎ 

famílias (Quadro 2.4), em ajustamento natural ao referido ciclo depressivo, mas não impedindo o 

ŎƻƴǘƝƴǳƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ άǎǘƻŎƪ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎέ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ Ŝ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ǇŀǊŀ 

alavancar a retoma do investimento e do crescimento; 

ü Em segundo lugar, esse incremento do Património Financeiro das famílias foi simultâneo e/ou fez-se 

à custa da liquidação ŘŜ άtŀǘǊƛƳƽƴƛƻ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭέΣ ŎƻƳƻ ǎŜ ǇƻŘŜ ƻōǎŜǊǾŀǊ ƴƻ DǊłŦƛŎƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜΣ 

conduzinŘƻ ŀ ǳƳŀ ǊŜŘǳœńƻ Řƻ άǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ Ǝƭƻōŀƭέ Řŀǎ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŘŜ ŎŜǊŎŀ пΣп҈ ŜƴǘǊŜ нллт Ŝ нлмпΦ 

 

Quadro 2.5- Evolução histórica do Património das Famílias 

(106euro) 

 

1995 2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2014/1995 2014/2000 2014/2007 2000/1995 2007/2000

Activos Financeiros 120 037 222 214 335 676 340 742 346 025 360 404 349 958 351 959 363 371 360 379 200,2% 62,2% 7,4% 85,0% 51,1%

Passivos Financeiros 33 306 89 396 163 649 173 760 175 795 184 334 176 438 171 956 161 364 156 063 368,6% 74,6% -4,6% 168,4% 83,1%

Património Financeiro 

Líquido
86 731 132 817 172 027 166 982 170 229 176 070 173 520 180 003 201 988 204 316 135,6% 53,8% 18,8% 53,1% 29,5%

Património Não Financeiro 

(Habitacional)
197 635 260 938 365 879 385 106 380 161 381 257 359 917 331 537 321 705 331 225 67,6% 26,9% -9,5% 32,0% 40,2%

Património Total Líquido 284 366 393 755 537 906 552 088 551 390 557 327 533 437 511 540 523 693 535 541 88,0% 36,0% -0,4% 38,5% 36,6%

Variações Variações ParciaisPatrimonio das familias entre 1995 - 2015   (106 euro)
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Gráfico 2.8- Evolução Comparada dos Patrimónios Familiares 

índice de base fixa 2007=100 

 

 

 Caracterização Económica Geral da Região Hidrográfica do Minho e Lima 

A Região Hidrográfica do Minho e Lima no Continente Português 

A Região Hidrográfica do Minho e Lima, situada na zona noroeste do Continente português, representa, em 
relação àquele, 3% da sua área e população e 2% do emprego e da produção (medida pelo VAB - Valor 
Acrescentado Bruto). 

 

Quadro 2.6ς Principais Indicadores de Caracterização da RH 1 ς Minho e Lima 

REGIÃO HIDROGRÁFICA 

Caracterização Económica Geral Região 

Área 
(Km2) 

População 
(Nº) 

Emprego 
(Nº) 

VAB 
(106ϵύ 

RH 1 - Minho e Lima 2.405 284.987 77.077 1.348 

% RH 1 3% 3% 2% 2% 

Continente 89.102 9.944.676 3.379.729 73.578 

Fontes: Área e População: INE; Emprego e VAB- INE, Informações sobre as Empresas, Ano de 2012  
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Gráfico 2.9ς Caracterização Geral da RH 1 ς Minho e Lima 

 

 

 

Evolução Económica Geral no Período 2007-2012 

O contributo da RH1 para a economia nacional é relativamente modesto, não ultrapassando os 3% em 

qualquer dos indicadores analisados (Quadro 2.7) ao longo do período 2007-2012. 

 

Quadro 2.7- Evolução do Peso da RH1 no total no Continente 

Indicadores Macroeconómicos 

Evolução do peso da RH1 no continente 
(%) 

RH1 
Valor 
2012 

RH1- Diferença 
2012-2007 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 Valor % 

Estabelecimentos (nº) n.d. 2,44 2,48 2,54 2,60 2,64 28.155 -2082(1) -7,39(1) 

Volume de Negócios (106ϵύ 1,45 1,73 1,70 1,69 1,71 1,80 5.696 666 11,70 

VAB (106ϵύ 1,51 1,54 1,62 1,68 1,65 1,83 1.348 49 3,65 

FBCF (106ϵύ 1,55 1,50 1,24 1,37 1,29 1,53 163 178 -108,99 

Emprego (nº) 2,2 2,33 2,32 2,34 2,37 2,42 80.962 -53 -0,07 
Fonte: INE 

(1) Variação 2008-2012 

 

Ao longo do período analisado, a trajetória de desenvolvimento e crescimento desta Região Hidrográfica 

mostrou uma tendência de crescimento da atividade e do VAB, em contraciclo com a tendência de quebra 

de produção dominante no resto do País: 
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Gráfico 2.10- Evolução Económica Comparada RH1 e Continente 

Índice de Base Fixa 2007=100  
(106 euro) 

 

 

Após o pico de atividade registado em 2008, que caracterizou globalmente a economia nacional, a tendência 

de redução de atividade foi dominante e constante até 2012, não tendo, porém, ao nível da RH1, a expressão 

que se observou no resto da economia nacional.  

tŜƭƻ ŎƻƴǘǊłǊƛƻΣ ƻ ά±ŀƭƻǊ !ŎǊŜǎŎŜƴǘŀŘƻ .Ǌǳǘƻέ Řŀ wŜƎƛńƻ ƳŀƴǘŜǾŜ ǳƳŀ ŜǾƻƭǳœńƻ όŜƳ ǾŀƭƻǊŜǎ ŎƻǊǊŜƴǘŜǎύ 
positiva, não acompanhada, todavia, pela dinâmica de criação de empresas e de emprego, onde a tendência 
de redução acompanhou o movimento do resto do País (Quadro 2.8 seguinte). 

 

Quadro 2.8 ς Evolução Económica da RH1 

Indicadores Macroeconómicos 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Estabelecimentos (nº ) n.d. 30.237 29.804 29.078 29.001 28.155 

Emprego (nº) 81.016 90.256 87.195 85.832 84.460 80.962 

VAB (106ϵύ 1.299 1.354 1.370 1.437 1.312 1.348 

BFCF  (106ϵύ 340 360 247 240 199 163 
 Fonte: INE 

 

Esta evolução comparada traduz movimentos de concentração e racionalização de atividade e de 

crescimento da produtividade (Gráfico 2.11) que foram relativamente constantes ao longo do período e mais 

acentuados do que em outras regiões do país. 
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Gráfico 2.11- Evolução do Produto por Estabelecimento e da Produtividade 

Índice de Base Fixa 2007=100 

 

 

 

Caracterização Económica Espacial 

A região apresenta uma elevada concentração de atividade e emprego na cidade capital do distrito, Viana do 
Castelo, responsável por mais de 50% da sua atividade económica. 

 

Quadro 2.9- Evolução do Peso de cada Concelho no VAB da RH1 

CONCELHOS 2007 2008 2010 2012 

Arcos de Valdevez 5,0% 4,9% 5,2% 5,0% 

Caminha 5,2% 4,8% 4,3% 3,7% 

Melgaço 1,5% 1,4% 1,4% 1,3% 

Monção 5,0% 5,2% 4,7% 4,0% 

Paredes de Coura 1,8% 1,7% 1,6% 1,5% 

Ponte da Barca 2,2% 2,3% 2,0% 1,8% 

Ponte de Lima 13,8% 13,8% 12,3% 12,3% 

Valença 6,4% 6,8% 6,2% 5,9% 

Viana do Castelo  50,9% 51,7% 56,1% 58,4% 

V. Nova da Cerveira 8,1% 7,5% 6,2% 5,9% 

Fonte: INE 

Essa concentração tem-ǎŜ ǊŜŦƻǊœŀŘƻ ǇǊƻƎǊŜǎǎƛǾŀƳŜƴǘŜΣ ŎƻƳ ǳƳ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ƴƻƳƛƴŀƭ Řƻ ά±ŀƭƻǊ 
!ŎǊŜǎŎŜƴǘŀŘƻ .Ǌǳǘƻέ ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŘŜ пн҈ ŜƴǘǊŜ нллт Ŝ нлмнΣ ƭŜǾŀƴŘƻ ŀ ǉǳŜ ƻ ǎŜǳ ǇŜǎƻ ƴƻ ǇǊƻŘǳǘƻ Řŀ ǊŜƎƛńƻ 
aumente 7,5 pontos percentuais em seis anos.  

Este movimento de atração pela capital do distrito é ampliado pelo habitual movimento de concentração de 
atividades na orla costeira, de que a cidade de Caminha é clara exceção, ao registar a maior queda percentual 
de atividade económica de toda a região.   

Para além de Viana do Castelo, também as cidades de Ponte de Lima (+5,3%), Valença (+6,9%) e Arcos de 
Valdevez (+3,4%) registaram uma tendência positiva, embora a menor ritmo, de crescimento das respetivas 
atividades económicas.  
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Ao nível do emprego, observam-se, naturalmente, movimentos e tendências semelhantes aos observados 
ao nível da atividade económica, com os concelhos de maior contributo para a economia da região a serem 
igualmente os maiores empregadores (Quadro 2.10): 

ü Eixo do Rio Lima: V. do Castelo e P. de Lima a representarem, em conjunto, em 2012, 70,7% e 60,4%, 
respetivamente, do VAB e do Emprego; 

ü Eixo do rio Minho: Monção, Valença, Vila Nova de Cerveira, significando conjunta e respetivamente, 
13,6% e 18,8%, do VAB e do Emprego (ao longo do Rio Minho, com menor projeção económica, estão 
igualmente as cidades capitais de concelho de Melgaço e Caminha). 

Quadro 2.10- Evolução do Emprego por Concelho 

CONCELHOS 2007 2008 2010 2012 

Diferença 
2012-2007 

Nº % 

Arcos de Valdevez 4189 5209 4880 4888 699 16,7% 

Caminha 4774 4626 4445 4024 -750 -15,7% 

Melgaço 1349 1443 1463 1303 -46 -3,4% 

Monção 4316 4698 4369 4280 -36 -0,8% 

Paredes de Coura 1610 1835 1661 1666 65 4,1% 

Ponte da Barca 2192 2478 2297 2103 -89 -4,1% 

Ponte de Lima 11169 11938 10970 10859 -310 -2,8% 

Valença 4984 5263 4789 4625 -299 -7,2% 

Viana do Castelo  29553 33088 32300 29725 172 0,6% 

V. Nova da Cerveira 4278 4493 3913 3764 -614 -14,0% 

Fonte: INE 

 

Caracterização Económica Setorial 

A estrutura produtiva da região observou alterações na composição sectorial da atividade, com a perca 

progressiva do peso dos sectores mais importantes na economia da região estatística Minho ς Lima (que 

representa, em média, no período, 83%/84% da atividaŘŜ Řŀ wIмύΣ ŀ άƛƴŘǵǎǘǊƛŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻǊŀέ Ŝ ƻ 

άŎƻƳŞǊŎƛƻέΣ ŎƻƳƻ ƻ ǉǳŀŘǊƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜ (Quadro 2.11) evidencia. 

Quadro 2.11- Peso dos vários Setores na Atividade (Volume de Negócios) da RH1  

SETORES ATIVIDADE 2007 2008 2010 2012 

Indústria Transformadora 32,9% 36,2% 31,0% 21,5% 

Comércio 35,9% 34,2% 31,2% 29,1% 

Construção 12,0% 9,8% 10,1% 7,7% 

Turismo (Alojamento e Restauração) 3,4% 3,3% 3,0% 2,4% 

Agricultura 1,3% 1,1% 1,2% 1,2% 

Energia 1,6% 3,1% 1,9% 2,7% 

Saúde Humana 3,2% 2,9% 4,7% 4,4% 

Atividades Imobilárias, Consultoria e Administr. 4,2% 3,9% 3,3% 2,9% 

Fonte: INE 



26 

Merecem saliência especial:  

ü A redução, ao longo do período, do peso conjunto dos três sectores mais importantes da economia 

da região de 80% para menos de 60%, evidenciando uma tendência clara de transformação 

progressiva do tecido económico e empresarial; 

ü A fraca ŜȄǇǊŜǎǎńƻ Řƻ άǎŜŎǘƻǊ ŀƎǊƝŎƻƭŀέ. 

 

A evolução da composição setorial do Produto/VAB revela a mesma tendência de transformação estrutural 

do tecido produtivo, embora com uma distribuição distinta pelos vários sectores, reforçando a capacidade 

ŘŜ άŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǾŀƭƻǊέ da indústria transformadora (Quadro 2.12), que vê o seu peso crescer 

progressivamente, apesar da redução da sua importância no nível de atividade / volume de negócios da 

Região. 

 

Quadro 2.12- Peso dos vários setores no VAB da RH1 

SETORES ATIVIDADE 2007 2008 2010 2012 

Indústria Transformadora 32,8% 33,3% 38,6% 41,8% 

Comércio 17,4% 17,1% 16,3% 15,0% 

Construção 16,7% 16,6% 13,8% 11,2% 

Turismo 5,6% 5,5% 4,9% 3,6% 

Agricultura 1,4% 1,5% 1,4% 1,4% 

Energia 2,0% 2,2% 2,3% 2,9% 

Saúde Humana 7,4% 7,0% 11,1% 10,8% 

Atividades Imobiliárias, Consultoria e Administr. 7,8% 8,4% 6,0% 6,2% 

Fonte: INE 

 
A evolução da distribuição setorial do emprego acompanhou esse movimento de transformação do tecido 
produtivo, com a crescente importância da função empregadora do sector terciário na região, embora 
sempre à custa de uma redução global do número de postos de trabalho ocupados (Quadro 2.13). 

 

Quadro 2.13- Evolução do Emprego na RH1, por Sectores 

SETORES ATIVIDADE 
2008 2010 2012 

Número Peso Número Peso Número Peso 

Indústria Transformadora 19.056 25,0% 16.798 24,0% 16.084 24,0% 

Comércio 15.475 20,6% 15.097 21,0% 14.355 21,0% 

Construção 13.972 18,6% 12.481 17,6% 10.885 16,0% 

Turismo 5.170 7,0% 5.157 7,3% 4.802 7,0% 

Agricultura 1.744 2,3% 1.683 2,4% 1.729 2,6% 

Saúde Humana 3.858 5,0% 4.911 7,0% 4.903 7,3% 

Actividades Imobiliárias, Consultoria e Administr. 7.418 9,9% 7.045 9,9% 7.131 10,6% 

Fonte: INE 
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Caracterização Financeira Global das Empresas 

A situação financeira agregada das empresas da região evoluiu de maneira positiva, evidenciando uma 

ƎǊŀƴŘŜ ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ƴŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ άwŜǎǳƭǘŀŘƻǎ [ƝǉǳƛŘƻǎέ ǇƻǎƛǘƛǾƻǎ Ŝ ǘŜƴŘŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŎǊŜǎŎŜƴǘŜǎΣ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀƴŘƻ 

uma melhoria consistente de eficiência global, como se pode concluir pelo aumento progressivo do ratio 

άwŜǎǳƭǘŀŘƻǎ [ƝǉǳƛŘƻǎκ±!.έ1 (Quadro 2.14), permitindo níveis de cobertura da FBCF francamente favoráveis 

e suscetíveis de alavancar programas mais ousados de investimentos nos anos próximos. 

 

Quadro 2.14-Evolução dos Rácios de Eficiência Financeira das Empresas na RH1 

RÁCIOS EFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Resultados Líquidos / 
VAB 

3,6% 3,6% 0,0% 5,6% 6,5% 8,3% 

Resultados Líquidos / 
FBCF 

13,8% 13,6% 0,4% 33,8% 42,7% 68,7% 

Fonte: INE 

 

Do mesmo modo, e em consequência dessa capacidade de criação de resultados positivos, os indicadores de 

ōŀƭŀƴœƻ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ ŀƻ άƎǊŀǳ ŘŜ ŜƴŘƛǾƛŘŀƳŜƴǘƻέ Ŝ Ł άǎƻƭǾŀōƛƭƛŘŀŘŜέ ǇŀǊŜŎŜƳ ŜǾƛŘŜƴŎƛŀǊ ǳƳŀ ǇǊƻƎǊŜǎǎƛǾŀ 

melhoria da solidez patrimonial e financeira das empresas da região, como se traduz no Quadro 2.15 

seguinte. 

 

Quadro 2.15 - Evolução dos Rácios de Equilíbrio Patrimonial e Financeiro das Empresas na RH1 

RÁCIOS EQUILÍBRIO 
PATRIM E FINAN. 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Índice de 
Solvabilidade 

44,1% 40,5% 32,4% 33,2% 33,8% 45,1% 

Índice de 
Endividamento 

69,9% 74,4% 76,2% 75,3% 75,1% 69,4% 

Fonte: INE 

  

                                                           
1 A informação estatística disponível não permiǘŜ ŀǇǳǊŀǊ ǾŀƭƻǊŜǎ ŘŜ άŎŀǎƘ ŦƭƻǿκƳŜƛƻǎ ƭƛōŜǊǘƻǎέ Řŀǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎΣ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ 
adequado para uma noção mais próxima da capacidade de auto-financiamento. 



28 

 Setor Urbano 

Caracterização Demográfica Geral 

A Região Hidrográfica do Minho-Lima abrange 15 dos 278 municípios portugueses do Continente (5%) que 

concentram cerca de 293 mil pessoas em média1 (3% do total do continente), integradas em cerca de 104.782 

famílias com uma dimensão média de 2,76 pessoas (ligeiramente acima da dimensão do Continente). 

 

Quadro 2.16- Indicadores Administrativos e Demográficos na RH1 

 

2011 

Região Hidrográfica- RH 1 Continente 

 

Valor 
Variação 
dentro da 

RH 

Variação 
relativa ao 
continente 

Valor 
Variação 

relativa ao 
continente 

RH 1 

Municípios (nº) 15   5% 278 100% 

População 

permanente (hab eq) 293 151 100% 3% 10 241 937 100% 

residente (hab) 288 809 99% 3% 10 047 621 98% 

flutuante (hab eq) 4 342 1% 2% 194 315 2% 

Famílias 
(nº) 

Total 104 782 100% 3% 3 907 318 100% 

Com 1 individuo 18 955 18% 2% 834 680 21% 

Com 2 individuo 31 226 30% 3% 1 232 982 32% 

Com 3-5 individuo 50 034 48% 3% 1 729 796 44% 

Com +6 individuo 3 479 11% 5% 71 730 2% 

Dimensão média das famílias 2,76   107% 2,57   

Fonte: INE 

 

                                                           
1 A população permanente inclui a população residente e a população flutuante média anual. 
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Gráfico 2.12- Indicadores Demográficos na RH1 

 

 

Esta Região tem vindo a registar uma perda de população ao longo do tempo (Quadro 2.17 e Mapas 2.5). 

 

Quadro 2.17- - Indicadores Demográficos na RH1 ς Evolução 1981-2013 

Indicadores demográficos 
Série 1981 - 2013 Variação 1981-2011 

1981 2001 2011 2013 nº % 

RH1 

População Residente 
(hab) 

295 837 293 892 288 809 284 987 -7 028 -2,38% 

Número de Famílias 78 919 95 622 104 782 n.d. 25 862 32,77% 

Dimensão média das 
famílias 

3,75 3,07 2,76 n.d. -0,99 -26,47% 

Continente 

População Residente 
(hab) 

9 336 760 9 874 750 10 047 621 9 944 676 710 861 7,61% 

Número de Famílias 2 803 028 3 505 292 3 907 318 n.d. 1 104 290 39,40% 

Dimensão média das 
famílias 

3,33 2,82 2,57 n.d. -0,76 -22,80% 

Fonte: INE, PORDATA 
n.d.- não disponível 

 

0

2 000 000

4 000 000

6 000 000

8 000 000

10 000 000

12 000 000

p
e

rm
a

n
e

n
te

 (
h

a
b

 e
q

)

re
si

d
e

n
te

 (
h

a
b
)

flu
tu

a
n
te

 (
h
a

b
 e

q
)

T
o
ta

l

C
o

m
 1

 i
n
d
iv

id
u

o

C
o

m
 2

 i
n
d
iv

id
u

o

C
o

m
 3

-5
 i
n
d
iv

id
u

o

C
o

m
 +

6
 in

d
iv

id
u

o

População Familias (nº)

RH1 Continente



30 

  

  

Mapa 2.5ς População em Lugares com 10.000 e mais Habitantes por Municípios da RH1 

 

 
Caracterização Económica e Social 

De forma a caraterizar a situação socioeconómica da Região no contexto do Continente, tendo em conta 

designadamente a necessidade de avaliar a capacidade de pagamento dos utilizadores individuais para 

suportar os custos com a utilização dos serviços que lhe são distribuídos, foram tratados alguns indicadores 

que podem de alguma forma ilustrar o estado da realidade social. 

Uma vez que alguns indicadores não existem disponíveis de forma regionalizada, foram adotadas 

metodologias para indexar esses valores, sendo descrito em cada caso o processo seguido. 

Os indicadores considerados mais relevantes para caraterizar a situação socioeconómica foram os seguintes: 

¶ Taxa de risco de pobreza 

¶ Desemprego 

¶ Rendimento médio disponível das Famílias  

¶ Agregados familiares por escalão de rendimento 
  




























































































































































































































